
 

Rua do Vale de Pereiro, n.º 2 | 1269-113 Lisboa – Portugal | Tel. +351 213 820 300 | Fax +351 213 820 301 

correio@gddc.pt | www.ministeriopublico.pt 

Decreto do Governo n.º 56/84, de 28 de Setembro: Convenção Europeia 

sobre o Controle da Aquisição e Detenção de Armas de Fogo por Particulares 

O Governo decreta, nos termos da alínea c) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 200.º da Constituição, o 

seguinte: 

Artigo 1.º 

É aprovada, para ratificação, a Convenção Europeia sobre o Controle da Aquisição e Detenção de Armas 

de Fogo por Particulares, aberta à assinatura em Estrasburgo em 28 de Junho de 1978, cujo texto 

original em francês e respectiva tradução em português seguem em anexo ao presente decreto. 

Artigo 2.º 

Ao texto da Convenção é formulada a seguinte reserva: nos termos do artigo 15.º, conjugado com o 

disposto no anexo II, Portugal não aplicará os capítulos II e III da Convenção no que concerne aos 

objectos compreendidos nas alíneas j) a n) do § 1.º e nos §§ 2.º e 3.º do anexo I. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28 de Agosto de 1984. - Mário Soares - Carlos Alberto da 

Mota Pinto - Eduardo Ribeiro Pereira - Jaime José Matos da Gama - Rui Manuel Parente Chancerelle de 

Machete. 

Assinado em 14 de Setembro de 1984. Publique-se. 

O Presidente da República, ANTÓNIO RAMALHO EANES. Referendado em 17 de Setembro de 1984. 

O Primeiro-Ministro, Mário Soares. 

 

Convenção Europeia sobre o Controle da Aquisição e da Detenção de Armas 
de Fogo por Particulares 

Os Estados membros do Conselho da Europa signatários da presente Convenção: 

Considerando que o objectivo do Conselho da Europa é o de realizar uma união mais estreita entre os 

seus membros; 

Considerando a ameaça que constitui o emprego crescente de armas de fogo para fins criminosos; 

Conscientes que essas armas de fogo são frequentemente adquiridas no estrangeiro; 

Desejosos de instituir, no plano internacional, métodos eficazes de controle dos movimentos de armas de 

fogo para além-fronteiras; 

Conscientes da necessidade de evitar medidas susceptíveis de entravar o comércio internacional lícito ou 

que se possam traduzir em controles aduaneiros inaplicáveis ou demasiado onerosos, em contradição 

com os actuais objectivos de liberdade de movimentos das pessoas e bens, acordam no seguinte: 
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CAPÍTULO I 

Definições e disposições gerais 

Artigo 1.º 

Para os fins da presente Convenção: 

a) O termo "arma de fogo" tem o sentido que lhe é atribuído no anexo I à presente Convenção; 

b) O termo "pessoa" designa também uma pessoa colectiva com estabelecimento no território de uma 

Parte Contratante; 

c) O termo "armeiro" designa qualquer pessoa cuja actividade profissional consista, total ou 

parcialmente, no fabrico, venda, compra, troca ou aluguer de armas de fogo; 

d) O termo "residente" designa qualquer pessoa com residência habitual no território de uma Parte 

Contratante, em conformidade com a regra n.º 9 do anexo à resolução (72) 1 do Comité de Ministros do 

Conselho da Europa. 

Artigo 2.º 

As Partes Contratantes comprometem-se a prestar assistência mútua, por intermédio das autoridades 

administrativas adequadas, para a repressão do tráfico ilícito de armas de fogo e para a procura e 

descoberta de armas de fogo transferidas do território de um Estado para o território de outro. 

Artigo 3.º 

Cada uma das Partes Contratantes é livre de estabelecer leis e regulamentos relativos às armas de fogo 

desde que essas leis e regulamentos não sejam incompatíveis com as disposições da presente 

Convenção. 

Artigo 4.º 

A presente Convenção não se aplica às transacções relativas a armas de fogo em que todas as partes 

sejam Estados ou actuem por conta de Estados. 

 
CAPÍTULO II 

Notificação de transacções 

Artigo 5.º 

1 - Se uma arma de fogo que se encontre no território de uma Parte Contratante for vendida, transferida 

ou cedida, a qualquer título, a uma pessoa residente no território de outra Parte Contratante, a primeira 

Parte deverá notificar a segunda pelos modos previstos nos artigos 8.º e 9.º 

2 - Com vista à aplicação das disposições do n.º 1 do presente artigo, cada uma das Partes Contratantes 

tomará as medidas necessárias a fim de que qualquer pessoa que venda, transfira ou ceda, a qualquer 

título, uma arma de fogo que se encontre no seu território forneça informações sobre a transacção às 

autoridades competentes dessa Parte. 
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Artigo 6.º 

Se uma arma de fogo que se encontre no território de uma Parte Contratante for transferida, de modo 

permanente e sem alteração da posse, para o território de outra Parte Contratante, a primeira Parte 

notificará a segunda pelos modos previstos nos artigos 8.º e 9.º 

Artigo 7.º 

As notificações previstas nos artigos 5.º e 6.º serão igualmente feitas às Partes Contratantes por cujo 

território transite uma arma de fogo, sempre que o Estado de proveniência dessa arma entenda ser útil 

essa informação. 

Artigo 8.º 

1 - As notificações previstas nos artigos 5.º, 6.º e 7.º serão feitas o mais rapidamente possível. As 

Partes Contratantes esforçar-se-ão por agir de forma que a notificação preceda a transacção ou a 

transferência a que se refere, na falta do que deverá ser feita o mais rapidamente possível após a 

transferência ou transacção. 

2 - As notificações previstas nos artigos 5.º, 6.º e 7.º deverão conter, designadamente: 

a) A identidade, número de passaporte ou do bilhete de identidade e endereço da pessoa a quem a arma 

de fogo é vendida, transferida ou cedida, a qualquer título, ou da pessoa que transfere, de modo 

permanente, uma arma de fogo para o território de outra Parte Contratante sem alteração da posse; 

b) O tipo, marca e características da arma de fogo em causa, bem como o seu número ou qualquer outro 

sinal distintivo. 

Artigo 9.º 

1 - As notificações previstas nos artigos 5.º, 6.º e 7.º serão efectuadas entre as autoridades nacionais 

que as Partes Contratantes designarem. 

2 - Se necessário, as notificações poderão ser transmitidas por intermédio da Organização Internacional 

da Polícia Criminal (INTERPOL). 

3 - Cada Estado indicará, no momento do depósito do seu instrumento de ratificação, aceitação, 

aprovação ou adesão, mediante declaração dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, a 

autoridade a quem deverão ser dirigidas as notificações. Notificará, sem demora, ao Secretário-Geral do 

Conselho da Europa qualquer modificação ulterior na identidade dessas autoridades. 

 
CAPÍTULO III 

Dupla autorização 

Artigo 10.º 

1 - Cada uma das Partes Contratantes tomará as medidas necessárias para assegurar que nenhuma 

arma de fogo que se encontre no seu território seja vendida, transferida ou cedida, a qualquer título, a 

uma pessoa aí não residente que não tenha obtido autorização prévia das autoridades competentes da 

referida Parte Contratante. 
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2 - Essa autorização só será dada se as autoridades competentes acima referidas se tiverem certificado 

previamente de que a autorização relativa à transacção em causa foi concedida à referida pessoa pelas 

autoridades competentes da Parte Contratante onde tenha a sua residência. 

3 - Se essa pessoa entrar na posse de uma arma de fogo no território da Parte Contratante onde se 

efectua a transacção, a autorização referida no n.º 1 só será concedida nos termos e condições em que 

seria concedida uma autorização para uma transacção entre residentes da Parte Contratante em causa. 

Se a arma de fogo for imediatamente exportada, as autoridades referidas no n.º 1 apenas serão 

obrigadas a certificar-se de que as autoridades da Parte Contratante em cujo território a pessoa reside 

autorizaram essa transacção específica ou idênticas transacções em geral. 

4 - As autorizações referidas nos n.os 1 e 2 do presente artigo poderão ser substituídas por uma licença 

internacional. 

Artigo 11.º 

Qualquer Estado, no momento do depósito do seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou 

adesão, indicará qual das suas autoridades é competente para emitir as autorizações referidas no n.º 2 

do artigo 10.º Notificará imediatamente o Secretário-Geral do Conselho da Europa de qualquer 

modificação ulterior da identidade dessas autoridades. 

 
CAPÍTULO IV 

Disposições finais 

Artigo 12.º 

1 - A presente Convenção fica aberta à assinatura dos Estados membros do Conselho da Europa. Será 

submetida a ratificação, aceitação ou aprovação. Os instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação 

serão depositados junto do Secretário-Geral do Conselho da Europa. 

2 - A Convenção entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao termo de um período de 3 meses 

a contar da data do depósito do terceiro instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação. 

3 - No que se refere a qualquer Estado signatário que a ratifique, aceite ou aprove posteriormente, a 

presente Convenção entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao termo de um período de 3 

meses a contar da data do depósito do seu instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação. 

Artigo 13.º 

1 - Após a entrada em vigor da presente convenção, o Comité de Ministros do Conselho da Europa 

poderá convidar qualquer Estado não membro do Conselho a aderir à presente Convenção. A decisão 

relativa a esse convite será tomada em conformidade com o artigo 20.º, alínea d), do Estatuto do 

Conselho da Europa e deverá ter o acordo unânime dos Estados membros do Conselho da Europa que 

sejam Partes Contratantes na Convenção. 

2 - A adesão efectuar-se-á mediante o depósito, junto do Secretário-Geral do Conselho da Europa, de 

um instrumento de adesão, que produzirá efeito 3 meses após a data do seu depósito. 
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Artigo 14.º 

1 - Qualquer Estado poderá, no momento da assinatura ou do depósito do seu instrumento de 

ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, designar o território ou territórios a que se aplicará a 

presente Convenção. 

2 - Qualquer Estado poderá, no momento do depósito do seu instrumento de ratificação, aceitação, 

aprovação ou adesão ou em qualquer momento posterior, tornar extensiva a aplicação da presente 

Convenção, mediante declaração dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, a qualquer outro 

território designado na declaração cujas relações internacionais assegure ou pelo qual se encontre 

habilitado a negociar. 

3 - Qualquer declaração feita ao abrigo do número anterior poderá ser retirada, no que respeita a 

qualquer território designado na declaração, mediante notificação dirigida ao Secretário-Geral. A retirada 

produzirá efeito 6 meses após a data de recepção da notificação pelo Secretário-Geral. 

Artigo 15.º 

1 - Qualquer Estado poderá, no momento da assinatura ou do depósito do seu instrumento de 

ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, declarar que fará uso de uma ou mais das reservas 

constantes do anexo II à presente Convenção. 

2 - Qualquer Parte Contratante que tenha formulado uma reserva ao abrigo do número anterior poderá 

retirá-la, total ou parcialmente, mediante declaração dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, 

que produzirá efeito na data da sua recepção. 3 - A Parte Contratante que tenha formulado uma reserva 

ao abrigo do n.º 1 do presente artigo não poderá exigir a aplicação, por outra Parte, da disposição que 

tenha sido objecto da reserva; poderá, no entanto, caso a reserva seja parcial ou condicional, exigir a 

aplicação dessa disposição na justa medida em que ela própria a tenha aceite. 

Artigo 16.º 

1 - As Partes Contratantes só poderão concluir entre si acordos bilaterais ou multilaterais relativos às 

questões regidas pela presente Convenção para completar as disposições desta ou para facilitar a 

aplicação dos princípios nela contidos. 

2 - Contudo, se duas ou mais Partes Contratantes tiverem estabelecido ou vierem a estabelecer relações 

com base numa legislação uniforme ou num regime particular que lhes imponha obrigações mais vastas, 

terão a faculdade de regular as suas relações mútuas nesse domínio, baseando-se unicamente nesses 

sistemas, não obstante as disposições da presente Convenção. 

3 - As Partes Contratantes que venham a excluir das suas relações mútuas a aplicação da presente 

Convenção, em conformidade com o n.º 2 do presente artigo, deverão dirigir, para o efeito, uma 

notificação ao Secretário-Geral do Conselho da Europa. 

Artigo 17.º 

1 - O Comité Europeu para os Problemas Criminais do Conselho da Europa acompanhará a execução da 

presente Convenção e facilitará, tanto quanto necessário, a resolução amigável de qualquer dificuldade 

emergente dessa execução. 

2 - O Comité Europeu para os Problemas Criminais poderá, em função da evolução técnica, social e 

económica, formular e submeter ao Comité de Ministros do Conselho da Europa propostas com vista a 

emendar ou completar as disposições da presente Convenção e, designadamente, modificar o conteúdo 

do anexo I. 
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Artigo 18.º 

1 - Em caso de guerra ou noutras circunstâncias excepcionais, qualquer Parte Contratante poderá fixar 

regras que derroguem temporariamente as disposições da presente Convenção e que tenham efeito 

imediato. Notificará, sem demora, o Secretário-Geral do Conselho da Europa dessa derrogação e do seu 

termo. 

2 - Qualquer Parte Contratante poderá denunciar a presente Convenção, mediante notificação dirigida ao 

Secretário-Geral do Conselho da Europa. A denúncia produzirá efeito 6 meses após a data da recepção 

da notificação pelo Secretário-Geral. 

Artigo 19.º 

O Secretário-Geral do Conselho da Europa notificará aos Estados membros do Conselho, assim como a 

qualquer Estado que tenha aderido à presente Convenção: 

a) As assinaturas; 

b) O depósito de quaisquer instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão; 

c) As datas da entrada em vigor da presente Convenção, nos termos dos seus artigos 12.º e 13.º; 

d) As declarações ou notificações recebidas nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 9.º; 

e) As declarações ou notificações recebidas nos termos do disposto no artigo 11.º; 

f) As declarações ou notificações recebidas nos termos do disposto no artigo 14.º; 

g) As reservas formuladas nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 15.º; 

h) A retirada de qualquer reserva efectuada ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 15.º; 

i) As notificações recebidas nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 16.º e relativas a uma legislação 

uniforme ou a um regime particular; 

j) As notificações recebidas nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 18.º e a data em que, conforme os 

casos, a derrogação é feita ou termina; 

k) As notificações recebidas nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 18.º e a data em que a denúncia 

produzirá efeito. 

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autorizados para o efeito, assinaram a presente 

Convenção. 

Feita em Estrasburgo, aos 28 dias do mês de Junho de 1978, em francês e inglês, fazendo ambos os 

textos igualmente fé, num único exemplar, que será depositado nos arquivos do Conselho da Europa. 

OSecretário-Geral do Conselho da Europa enviará cópia certificada a cada um dos Estados signatários e 

aderentes. 

(Seguem-se as assinaturas.) 
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ANEXO I 

A) Para os fins da presente Convenção o termo "arma de fogo" significa: 

1) Todo e qualquer objecto que: i) seja concebido ou adaptado para servir de arma, por meio da qual 

chumbo, bala, ou outro projéctil, ou uma substância nociva gasosa, líquida ou outra possa ser 

descarregada por meio de uma pressão explosiva, gasosa ou atmosférica ou por meio de outros agentes 

propulsores, e ii) corresponda a uma das descrições específicas que se seguem, entendendo-se que as 

alíneas a) a f), inclusive, e i) só abrangem os objectos de propulsão explosiva: 

a) Armas automáticas; 

b) Armas curtas semiautomáticas, de repetição ou tiro único; 

c) Armas longas semiautomáticas ou de repetição com um cano estriado, pelo menos; 

d) Armas longas de tiro único com um cano estriado, pelo menos; 

e) Armas longas semiautomáticas ou de repetição somente com cano(s) liso(s); 

f) Lança-foguetes portáteis; 

g) Quaisquer armas ou outros instrumentos concebidos de modo a causar um perigo para a vida ou a 

saúde das pessoas pela projecção de substâncias estupefacientes, tóxicas e corrosivas; 

h) Lança-chamas destinados a atacar ou a defender; 

i) Armas longas de um tiro somente com cano(s) liso(s); 

j) Armas longas com propulsão a gás; 

k) Armas curtas com propulsão a gás; 

l) Armas longas com propulsão de ar comprimido; 

m) Armas curtas com propulsão de ar comprimido; 

n) Armas que atirem projécteis impulsionados somente através de uma mola. 

Considera-se excluído deste n.º 1 qualquer objecto que, em princípio, nele seria integrado, mas que: 

i) Se tenha tornado definitivamente impróprio para utilização; 

ii) Pela sua fraca potência, não seja submetido a controle no país de origem; 

iii) Seja concebido para efeitos de alarme, sinalização, salvamento, abate, caça ou pesca de arpão ou 

destinado a fins industriais ou técnicos, desde que só possa ser utilizado para a finalidade expressamente 

indicada; 

iv) Pela sua antiguidade, não seja submetido a controle no país de origem. 
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2) O mecanismo de propulsão, a câmara, o tambor ou o cano de qualquer dos objectos compreendidos 

no n.º 1; 

3) Qualquer munição expressamente destinada a ser descarregada por um dos objectos referidos nas 

alíneas a) a f), inclusive, i), j), k) ou n) do n.º 1 e qualquer substância ou matéria expressamente 

destinada a ser descarregada por um dos instrumentos referidos na alínea g) do n.º 1; 

4) As miras telescópicas com raio de luz ou os telescópios com amplificador electrónico para luz 

infravermelha ou luz residual, desde que sejam destinados a ser montados num dos objectos referidos 

no n.º 1; 

5) O silenciador destinado a ser montado num dos objectos referidos no n.º 1; 

6) Qualquer granada, bomba ou outro projéctil contendo um dispositivo explosivo ou incendiário. 

B) Para os fins do presente anexo: 

a) "Arma automática" designa uma arma susceptível de disparar por rajadas cada vez que o gatilho é 

premido; 

b) "Arma semiautomática" designa uma arma que dispara um projéctil cada vez que o gatilho é premido; 

c) "Arma de repetição" designa uma arma em que, além do gatilho, deve ser accionado um mecanismo 

cada vez que a arma é disparada; 

d) "Arma de tiro único" designa uma arma cujo cano ou canos devem ser carregados antes de cada tiro; 

e) "Arma curta" designa uma arma cujo cano não ultrapassa 30 cm ou cujo comprimento total não 

excede 60 cm; 

f) "Arma longa" designa uma arma cujo cano ultrapassa 30 cm e cujo comprimento total excede 60 cm. 

ANEXO II 

Qualquer Estado pode declarar que se reserva o direito: 

a) De não aplicar o capítulo II da presente Convenção relativamente a um ou mais dos objectos 

compreendidos nas alíneas i) a n), inclusive, do n.º 1 ou nos n.os 2, 3, 4, 5 ou 6 do anexo I à presente 

Convenção; 

b) De não aplicar o capítulo III da presente Convenção; 

c) De não aplicar o capítulo III da presente Convenção relativamente a um ou mais dos objectos 

compreendidos nas alíneas i) a n) do n.º 1 ou nos n.os 2, 3, 4, 5 ou 6 do anexo I à presente Convenção; 

d) De não aplicar o capítulo III da presente Convenção às transacções entre armeiros residentes nos 

territórios de 2 Partes Contratantes. 

 

 


